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cÂtr,tARA MUNTcTPAL DE MoRrÁcun

ATA N.o lgt2022

-----nnunrÃo onnrNÁm¿. DA cÂvrnn¡. MUNICIpAL DE vronrÁcun
REALIZADA NO DIA VINTE E UM DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E

DOrS.-----

-----Aos vinte e um dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e dois, pelas quinze

horas, nesta Vila de Mortágua e no Salão Nobre do Edificio dos Paços do Município, reuniu,

conforme o disposto no artigo 40.'da Lei número 7512013, de doze de setembro, o Executivo

deste Órgão, em reunião ordinária sob a presidência de Ricardo Sérgio Pardal Marques,

Presidente da Câmara Municipal, eleito pelo Partido Socialista, com a presença dos

Vereadores : - - -- - -- - -- - --

-----Eleitos pelo Partido Socialista: Luís Filipe Martins Rodrigues e Ilda Maria Duarte de

Matos

-----Eleitos pelo Grupo Renovar Mortágua: Nuno André Rodrigues Faustino e Steve de

Matos.-----

-----A presente reunião foi, conforme despacho n." 312021, de 18 de outubro de 2021,

secretariada pela Coordenadora Técnica Rosa Maria Ferreira Breda.-----

-----Depois de declarada pelo Senhor Presidente aberta a reunião, foram tomadas as seguintes

deliberações : -----------

r-pERÍoDo DE TNTERVENÇÃO ABERTO Ao púBl,rco:----
-----Não se registou a presença de qualquer Munícipe

II..PEÚODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:-.-..
-----O Senhor Presidente prestou informação sobre:

-----As medidas de contingência da seca, aprovadas na CIM - Região de Coimbra;--------------

-----A obra a realização de reforço do abastecimento de água à povoação da Sobrosa;-----------

-----O ponto da situação da elaboração do estudo prévio ao estado em que se encontram 5

ETARs no Município, as que tratam os efluentes da rede de saneamento dos maiores

aglomerados populacionais do Concelho.- -------------

-----As medidas corretivas e de reparação realizadas nos equipamentos da ETAR de Mortágua

que se encontravam avariados há anos, e originavam o seu mau funcionamento.-------

III.. PERÍODO DA ORDEM DO DIA:---.
I.-APROVAÇÃO DA ATA DA REUNrÃO ORDrNÁRrA DE 7t09/2022

---Tendo sido previamente distribuído por todos os membros de executivo o texto da ata da
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reunião ordiniiria realizada a 0710912022, aprovada por unanimidade ern minuta e dispensada

a sua leifura, aCãmara deliberou, por unanimidade, aprová-la.

-----Conforme dispõe o n.o 3 do artigo 34.o do Código do Procedimento Administrativo não

participou na votação os Vereadores Luís Filipe Martins Rodrigues e Steve de Matos, uma

vez que não estiveram presentes na Reunião.----------

t_

-----O Senhor Presidente, nos termos do artigo 34." da Lei n.o 75/2013, de 12 de setembro, deu

conhecimento das decisões tomadas no uso das competências que lhe foram delegadas e das

subdelegadas nos Vereadores, geradoras de receitas e custos.---

-----O Senhor Presidente deu também conhecimento da legislação publicada no Diário da

República de interesse paru a atividade das autarquias: --------

-----Portarian.o 23312022, de 09/09 - Regulamenta a tramitação do procedimento concursal de

recrutamento. -----------

-----A Càmara tomou conhecimento.-----------

3.-RE SUMO DIARIO DA TESOURARIA :-------------

-----Pelo Senhor Presidente foi presente paru conhecimento o Resumo Diário da Tesouraria

número 179 referente ao dia 2010912022, que depois de rubricado se dá aqui por integralmente

reproduzido, ficando arquivado na tesouraria em pasta própria.----

-----A Cãmara tomou conhecimento.---------

4.-EXPEDIENTE :-------------

----Não se registou qualquer assunto passível de inserção neste ponto

s.-EDUCAÇÃO E JUVENTUDE:-..-

5.1.-AUTORTZAçÃO DE COMPROMTSSO PLURTANUAL AQUTSTÇÃO DE

SERVIÇOS PARCERIA PARA A COORDENAçÃO, FORMAçÃO E

APRESENTAçÃO PÚBLICAS PARA AS ATIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO

cuRRrcuLAR NA Ánnn DA EDUCAçÃO E EXPRESSÃO MUSTCAL:-----------------

-----O Senhor Presidente informou que:--------

-----No uso das suas competências próprias procedeu ao desenvolvimento do procedimento

contratual de ajuste direto, nos termos da alínea d) do artigo 20.'do Código dos Contratos

Públicos, para adjudicação da "Aquisição de serviços: Parceria para coordenação, formação e

apresentações públicas para as AECs na área da educação e expressão musical", que se

desenvolverá durante o presente ano letivo de2022/2023.--------
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-----Considerando que nos termos do disposto na alínea b) do art.' 3.o da Lei n.o 812012 de 2l

de fevereiro, são compromissos plurianuais aqueles que constituem obrigação de efetuar

pagamentos em mais do que um ano económico, conceito que se aplica ao procedimento em

-----Considerando aalinea c) do n.'1 do artigo 6.o da Lei n.o 812012, de 2l fevereiro, alterada

pelas Leis n."s 2012012, de 14 de maio, 6412021, de 20 de dezembrc, 66-812012, de 31 de

dezembro e 2212015, de 17 de março, estabelece que os municípios não podem assumir

compromissos plurianuais, independentemente do valor da sua forma jurídica, natureza ou

valor, que não tenham sido submetidos a autonzação prévia da Assembleia Municipal.---------

-----Considerando que o presente procedimento não se enquadra na autorização genérica

prévia concedida na sessão da Assembleia Municipal de Mortágua, realizada em 25 de

fevereiro de 202

-----Assim, e face ao exposto, o Senhor Presidente propôs que, nos termos e para os efeitos

previstos na alinea c) do n.o I do artigo 6." da Lei n.o 8/2012, de 2l de fevereiro, alterada pelas

Leis n."s 2012012, de 14 de maio, 6412012, de 20 de dezembro, 66-B,120212, de 31 de

dezembro e 2212015 de 17 de março, conjugado com o disposto na alínea b) do n.'l do artigo

22." do Decreto-Lei n." 197199, de 8 de junho alterado pelos Decretos Leis n.' 245/2003, de 7

de outubro,Il2005, de 4 de janeiro e 18/2008, de 19 de janeiro, aCãmara Municipal aprove

que o presente assunto seja submetido à Assembleia Municipal para autorização da assunção

de compromissos plurianuais, nos seguintes termos:----

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, nos termos

previstos na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o da Lei n. .812012, de21 de fevereiro, alterada pelas

Leis n.os 2012012, de 14 de maio, 6412012, de 20 de dezembro, 66-8120212, de 31 de
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Descrição dos Serviços
Valor

anual /IVA
2022 2023

Valor
s/IVA

IVA l'otal Valor
s/IVA

IVA Total

¡ormação durante o ano letivo
com subscrição da iupki (isento

de IVA
4.s00,00 € 1.657,89€ 1.657,89C 2.842,r1€ 2.842,ttC

Uoordenação e
acompanhamentos das aulas e

das atividade durante o ano
letivo llsento de IVA)

3.500,00,€ 1.289,47€ 1.289,47C 2.210,53€ 2.2t0,53C

Organlzação e coordenação das
apresentações públicas (acresce

IVA à taxa legal em vigor -
23%\

4.000,00€ 1.473,68C 338,9s€ 1.812,63C 2.52632C 58 I,05€ 3.107,37C

Total 12.000,00€ 4.421,05€ 338,95€ 4.760,00€ 7.578,95C 581,05€ 8.160,00€



x
cÂUARA MUNTctPAL DE MoRrÁe un

dezembro e2212015 de 17 de março, conjugado com o disposto na alínea b) do n.' I do artigo

22." do Decreto-Lein."I97l99, de 8 de junho alterado pelos Decretos Leis n."s24512003,de7

de outubro, 112005, de 4 de janeiro e 18/2008, de 19 de janeiro, aprovar submeter à

Assembleia Municipal o assunto para autorização da assunção de compromisso plurianual.----

5.2.-TRANSPORTES ESCOLARE S 2022/2023 :-----------

5.1.2.-Transporte em viatura adaptada de aluna com necessidades educativas especiais:-

-----No seguimento da deliberação tomada na reunião de Câmara de 0710912021 a Santa Casa

da Misericórdia de Mortágua veio através do oficio referência 18512022, de 15/0912022, e

recebido a 2010912022, manilestar a sua disponibilidade para, à semelhança dos anos

anteriores, continuar a transportar em viatura adaptada para a cadeira de rodas para aEB 2,3 a

aluna com necessidades educativas especiais, pelo valor de noventa e sete cêntimos (0,97€),

por km, com efeito a 16 de setembro de2022, data de inicio do ano letivo

-----Assim, atendendo às condições necessárias da especificidade do transporte e que o valor

constante na plataforma RWASE da DGEstE e a financiar pelo Ministério da Educação, é

manifestamente reduzido relativamente aos verdadeiros custos por km, o Senhor Presidente

propôs que a Càmara aprove que a Santa Casa da Misericórdia efetue o serviço de transporte

adaptado da referida aluna, pelo valor de noventa e sete cêntimos (0,97€), por km,

representando uma despesa até ao final do corrente ano, ou seja nos sessenta e quatro (64)

dias de atividade letiva, no montante de quinhentos e vinte e um euros e sessenta cêntimos

(52I,60 €), considerando que são efetuados diariamente oito quilómetros e quatrocentos

metros (8,4 km).--

-----A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar que a Santa Casa da Misericórdia efetue o

serviço de transporte adaptado para cadeira de rodas, nos termos propostos.-

5.3.- JUVENTUDE:-

5.3.1. -Programa de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família:-

5.3.1.1.-Ratificação de Processon.o 27r28r29130 e 31 de2022

-----Pelo Senhor Presidente foram presentes para efeitos de ratificação os processos de

candidatura n." 27,28,29,30 e 3l de 2022 para atribuição do Incentivo à Natalidade e Apoio

às Família no Concelho de Mortágua que entraram nos serviços e que deferiu nos termos do

n.o I do artigo 6.o do Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio às Família no Concelho

de Mortágua.

-----A Cãmara deliberou, por unanimidade, ratificar o ato de deferimento.-----------
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5.3.1.2.-Processo n." 2012022 - Decisão de Indeferimento

-----No seguimento da notificação efetuada a Amandeep Kaur, na qualidade de pais de

Harveer Singh, nascido a 1110612022, através do oficio referência número 1888, de

1110812022, da decisão aprovado na Reunião de Câmara de 03/0812022, relativamente ao

projeto de indeferimento do processo n." 2012022 de Incentivo à Natalidade e Apoio à

Família, por não cumprimento da alínea h), do art." 4." do Regulamento pelo facto de não

terem apresentado o cartão de cidadão da criança e também não terem apresentada

comprovativo em como residem há de 3 anos no Concelho, conforme deliberação aprovada na

reunião de Câmara de 21 107 12021.----------

-----O Senhor Presidente informou que nos termos e para os efeitos do disposto no artigo

122." do Código do Procedimento Administrativo, terminou o prazo para se pronunciar sem

que este nada dissesse.----------

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou? por unanimidade, converter em

definitivo a decisão de indeferimento do processo nÎ 2012022 de Incentivo à Natalidade e

Apoio à Família nos precisos fundamento de facto e de direito da deliberação aprovada na

Reunião de Câmara de 0310812022.----------

6.-CIDADANIA. CULTURA. DESPORTO E ASSOCIATIVISMO:-------------

6. 1.-ASSOCIATIVISMO : ----
6.1.1.-Associação de Desenvolvimento Económico e Social de Quitho -XMeira da

Castanha e do Mel:-

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o pedido, datado de 17/0812022, da Associação de

Desenvolvimento Social, Cultural e Desportiva de Quilho a solicitar apoio financeiro paru a

realização da XIV Feira da Castanha e Mel a realizar nos dias 22 e 23 de outubro

-----A referida Associação solicita que por forma a minimizar os custos inerentes à realização

da Feira a atribuição de um subsídio

-----Na verdade, esta entidade, têm pautado a sua atuação por uma orientação cívica, visando

a prossecução de fins de natureza cultural, desportiva, recreativa ou outros socialmente

relevantes, contribuindo, assim, para a promoção do bem-estar e da qualidade de vida da

população

-----Esta associação desempenha relevantes funções sociais, com impactos diretos para a

economia do Concelho e para a população local, potenciando a afluência de visitantes,

5



X'
CAMARA MUNICIPAL DE MORTAGUA

divulgação da cultura, preservação das tradições, a prática desportiva, entre outros.-----

-----Esta associação tem um papel insubstituível na dinâmica e desenvolvimentos local.--------

-----Assim, considerando que estão reunidas as condições para atribuição do presente

subsidio, nos termos do disposto do art.o 9.' Regulamento Municipal para Atribuição de

Apoios a Entidades Terceiras, o Senhor Presidente propôs a atribuição de um subsídio no

montante de dois mil euros (2.000,00 €), mediante a celebração de Protocolo a que obriga o

referido regulamento. ----------

-----Por informação da contabilidade existem fundo disponíveis para a assunção da despesa

que tem cabimento no orçamento municipal na rubrica 04070I - Instituições sem fins

lucrativos, e está inscrito nas Opções do Plano do corrente ano, no projeto 202215042-

Atividades Culturais Desportivas e Recreativas .-------

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto deliberou, por unanimidade, aprovar atribuição

de um subsídio no montante de dois mil euros (2.000,00 €), mediante a celebração de

Protocolo

6.1.2.-Sporting Clube de Vale de Açores - Torneio Juniores de Futebol9:------

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o pedido datado de 810912022 do Sporting Clube de

Vale de Açores a solicitar apoio financeiro para fazer face aos custos inerentes ù organizaçáo

de 3 torneios, cada um contará com a presença de 100 atletas, mais staff, e que se realizam a:

17 setembro - SUB 18; 24 setembro - Sub l3; 08 outubro - Sub 12.----------

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto e considerando a natureza da ação, deliberou

por unanimidade, atribuir o subsídio de mil euros (1.000,00 €).----------

-----Por informação da contabilidade existem fundos disponíveis para a assunção da despesa

que tem cabimento no orçamento municipal na rubrica 040701 - Instituições sem fins

lucrativos, e está inscrito nas Opções do Plano do corrente ano no projeto 202115042 -
Atividades Culturais Desportivas e Recreativas.--------

6.1.3.-PESCAMOR - Apoio Campeonato do Mundo:---------

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o e:mail, de 22108(2022, da Pescamor a informar

que, mais vma vez, os seus atletas foram apurados e convocados para integrarem as seleções

nacionais e participarem nos Campeonatos do Mundo da modalidade que irão decorrer na

Hungria o da Pesca à Carpa e na Espanha o de Feeder - Masters.-

-----Assim, como a Federação Portuguesa de Pesca Desportiva não dispõe de financiamento

para suportar todas as despesas do campeonatos internacionais, os atletas têm de suportar as
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suas próprias despesas de participação.------

-----No caso do Feeder - Masters, orçamento não contempla as despesas de deslocações.

Como este vai decorrer na Espanha, os atletas vão deslocar-se pelos seus próprios meios,

sendo a despesas variável de caso para caso, dependendo do seu local de residência.

-----Como as despesa são muito elevadas, (e não incluem a aquisição de materiais específicos

necessários para cada caso), solicitam o apoio financeiro do Município para participar nestes

eventos, que entendem ser um motivo de orgulhos quer para os atletas quer para todos os

mortaguenses, uma vez que levam o nome de Mortágua além fronteiras, sendo Mortágua e a

Pescamor um ponto de referencia quando se fala na pesca em Portugal.------------

-----Considerando que esta é uma Associação que tem um importante papel na divulgação do

nosso Concelho além fronteiras, contribuindo, também, para o desenvolvimento do mesmo e

para o afluxo de gente a Mortágua, nomeadamente aquando da realização dos seus concursos

de Pesca em Mortágua.-----------

-----Considerando que o pedido da Associação se enquadra no n.o I e n.o 2, do artígo 3.o do

Regulamento Municipal para Atribuição de Apoios a Entidades Terceiras, o Senhor

Presidente propôs a atribuição de um subsídio no montante de mil e quinhentos euros

(1.500,00 €), mediante a celebração de Protocolo a que obriga o Regulamento referido.--------

-----Por informação da contabilidade existem fundos disponíveis para assunção da despesa

que se encontra inscrita nas Opções do Plano Projeto 202115042 "Atividades das Associações,

Desportivas e Recreativas" no orçamento municipal na rubrica 04070I - Instituições sem fins
lucrativos, (despesas correntes).-

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a

atribuição do subsídio no montante de mil e quinhentos euros (1.500,00 €), mediante a

celebração de Protocolo

6.1.4.-Rancho Folclórico e Etnográfico de Vale de Açores- Apoio XXIX Gala

Internacional de Folclore:--

-----O Senhor Presidente apresentou o pedido de apoio financeiro, remetido pelo Rancho

Folclórico e Etnográfico de Vale de Açores, para apoio às despesas inerentes à XXIX Gala

Internacional integrada no Programa Mortágua VIVA 2022.-------

-----Considerando que está em causa um pedido de apoio financeiro para desenvolvimento de

uma atividade regulares desta Associação

----- O Rancho Folclórico e Etnográfico de Vale de Açores é uma instituição de canz cultural,
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símbolo do nosso Concelho na preservação e divulgação da cultural popular, voz viva de

tradições e hábitos ancestrais.-

-----Esta é uma Associação que tem um importante papel na divulgação do nosso Concelho

além fronteiras, contribuindo, também, para o desenvolvimento do mesmo e para o afluxo de

gente a Mortágua, nomeadamente aquando do Festival de Folclore e Gala Intemacional de

Folclore.---

-----Considerando que o pedido da Associação se enquadra no n.o 1 e n.o 2, do afügo 3.o do

Regulamento Municipal para Atribuição de Apoios a Entidades Terceiras, o Senhor

Presidente propôs a atribuição de um subsídio no montante de mil euros (1.000,00 €).----------

-----Por informação da contabilidade existem fundos disponíveis para assunção da despesa

que se encontra inscrita nas Opções do Plano Projeto 202115042 "Atividades das Associações,

Desportivas e Recreativas" no orçamento municipal na rubrica 040701 - Instituições sem fins

lucrativos, (despesas correntes)

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a

atribuição do subsídio no montante de mil euros (1.000,00 €).----------

6.1.5.-Adenda ao Protocolo celebrado com a Associação Cultural, Recreativa e

Desportiva Felgueirense para apoio às Obras de Adaptação da Escola do 1.o Ciclo do

Ensino Básico em Alojamento Temporário de Urgente:-------------

-----Considerando

-----Que em cumprimento da deliberação aprovada na Reunião de Câmara de 0610712022 foi

celebrado, em2510712022um Protocolo com a Associação Cultural, Recreativa e Desportiva

Felgueirense, que visa estabelecer as condições de concessão financeira, no valor de quinze

mil euros (15.000,00 €), pelo Município de Mortágua àquela Associação no sentido de apoiar

o investimento realizado na adaptação do Edificio da antiga Escola do 1.o Ciclo do Ensino

Básico da Felgueira em alojamento temporário e urgente.----

-----O Protocolo de Colaboração foi elaborado ao abrigo do no l, alíneas a) e b) do n.o 2 do

art.o 78.o e do art.o 241 da Constituição da República Portuguesa e da alínea o) do n.o 1 do art.o

33' da Lei n.o 7512013, de 12 de setembro, que estabelece o regime jurídico das autarquias

locais, bem como o regime jurídico da transferência de competências do Estado para as

autarquias locais. De acordo com o n.o 3 do art.o 1.o do Código dos Contratos Públicos,

aprovado pelo Decreto - Lei n.' 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, é o mesmo

aplicável aos procedimentos destinados à atribuição unilateral, pelas entidades adjudicantes
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referidas no art.o 2." do diploma já mencionado, de quaisquer vantagens ou benefícios, através

de ato administrativo ou equiparado (Protocolo de Colaboração), em substituição da

celebração de um contrato público em virtude da aplicação da alínea c) do n.o 4 do art.o 5.o

fContratação excluída] do CCP, güe refere "...a parte II fContratação Pública] não é

igualmente aplicável à formação dos seguintes contratos: (...) c) contratos cujo objeto

principal consista na atribuição (...) de subsídios ou de subvenções de qualqueÍ natvreza.".----

-----Nesta medida, e reconhecendo a Câmara Municipal de Mortágua o benemérito interesse

da Associação Cultural Recreativa e Desportiva Felgueirense no âmbito das suas atribuições e

competências, e de acordo com os princípios decorrentes da Constituição, dos Tratados da

União Europeia e do Código do Procedimento Administrativo, em especial os princípios da

legalidade, da prossecução do interesse público, da imparcialidade, da proporcionalidade, da

boa-fe, da tutela da confiança, da sustentabilidade e da responsabilidade, bem como os

princípios da concorrência, da publicidade e da transparência, da igualdade de tratamento e da

não-discriminação foi celebrado o respetivo Protocolo de Colaboração, conforme determina o

artigo 2." e 4." do Regulamento Municipal de Apoio a Entidades Terceiras

-----Que se verificou a existência de manifesto erro material, de escrita, na expressão da

vontade na cláusula 8.o (Contratação excluída) do referido Protocolo.-

-----Assim, onde se 1ê:----------

-----"(...) , não se aplicando a parte ii do mesmo nos termos previsto no n.o 4 do artigo 6.o"----

-----Deve ler-se:------

-----"(...) , não se aplicando a parte ii do mesmo nos termos previsto no n.o 4 do artigo 5.o"----

Face ao exposto, e considerando o regime de retif,rcação dos atos administrativos constante do

artigo 174." do Código do Procedimento Administrativo, que determina:-

-----" f - Os enos de cálculo e os erros materiais na expressão da vontade do órgão

administrativo, quando manifestos, podem ser retificados, a todo o tempo, pelos órgãos

competentes para a revogação do ato

-----2 - A retificação pode ter lugar oficiosamente ou a pedido dos ínteressqdos, produz

efeitos retroativos e deve ser feita sob a forma e com a publícidøde usadas para a prática do

ato retificado. ".-------

----Propõe-se que a Càmara Municipal delibere retificar o mencionado Protocolo, nos termos

e com os efeitos previstos no artigo 174." do CPA, mediante a celebração de Adenda ao

mesmo, que para todos os efeitos legais se dá aqui por integralmente reproduzida ficando
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arquivado no respetivo processo

-----A Càmara deliberou, por unanimidade, aprovar a retificação do mencionado Protocolo,

nos termos e com os efeitos previstos no artigo 174." do CPA, mediante a celebração de

Adenda ao mesmo, que também aprovada na presente Reunião.---

6.1.6.-Empreitada de Alteração e Ampliação da Escola Primária da Gândara - Centro

de Atividades Escutista - Relatório Final do Procedimento de Concurso Público sem

publicação de Anúncio no Jornal oficial da União Europeia - Não

adjudicaçãolRevogação da decisão de contratar:----------

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o Relatório Preliminar/ Final, datado de 1910912022,

do júri do procedimento de concurso público sem publicação de anúncio no jornal oficial da

união europeia para adjudicação da empreitada de Alteração e Ampliação da Escola Primária

i:_:î:::_::::: i::ffi1ï;ïiïHî1',itîîîî*;; ... . ...

--------Processo 83/2022-----
"-----(plataforma Saphety Gov 24 /2022

Empreitada: Empreitada de alteração e ampliação da Escola Primária da Gândara - Centro
de Atividades Escutista

Procedimento: Concurso público nos termos da alínea b) do art3 lg do Código dos
Contratos Públicos

Composição do Júri: Vereador Eng.o Luís Filipe Martins Rodrigues na qualidade de
presidente e como vogais efetivos Eng.o Arnaldo Duarte Araújo Borges Ferreira e Renato
Alexandre Rodrigues Fernandes

Abertura do procedimento: Deliberação em Reunião de Câmara de 3 de agosto de2022
Anúncio no DRE: Anúncio n" 1007812022 de 5 de agosto de2022, DR no 151 de II Série -
Parte L

-----L-Ao dia 5 de setembro de 2022, reuniu o Júri do procedimento, nomeado por deliberação

em reunião de câmara de 3 de agosto de 2022, tendo como objetivo de se proceder à abertura

e avaliação das propostas e elaboração do presente relatório preliminar conforme determina o

artigo 146' do Código dos Contratos Públicos. Os vogais do júri, Eng.o Amaldo Duarte

Ataujo Borges Ferreira e Renato Alexandre Rodrigues Fernandes foram substituídos pelos

suplentes Dr.' Sandrine Bento de Matos e Jorge Alexandre Femandes Santos. Esta alteração
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dos membros do júri resultou, apenas, por motivo de férias dos membros efetivos.-

-----2-Anúncio do procedimento e prazo de entrega das propostas

----2.1-O anúncio do procedimento n" 1007812022 foí publicado no Diário da República n'

151 da II Série - Parte L, em 5 de agosto de 2022

-----2.2-O prazo para a entrega e submissão de propostas na plataforma eletrónica Saphety-

Gov terminava às 23:59h do dia 0410912022

-----3.-Esclarecimentos

-----Não foram prestados quaisquer esclarecimentos às peças de procedimento.--------

----Não foram efetuadas quaisquer retificações às peças de procedimento. -------

-----5- Erros e omissões

---Foi apresentada uma lista de erros e omissões, relativamente ao mapa de

trabalhos/quantidades por parte do interessado Certificoimbra, Lda, no dia 1210812022 pelas

15:18 h.

-----O Presidente da Câmara, nos termos da competência que lhe está conferida pelo no 3 do

artigo 35o da Lei 7512013 em que lhe confere poderes para a préttica de atos da competência

da Cãmara Municipal, respondendo em 24/0812022 pelas l8:44h, em nome do órgão

competente para a decisão de contratar, à referida lista de erros e omissões.

-----Os documentos supracitados irão ser anexados ao presente relatório preliminar, sendo

designados de Anexo 1,2 e 3

-----6- Abertura de propostas:----------

-----Desencriptadas e analisadas as propostas, o júri constatou o seguinte:

-----a) O concorrente Conway, Lda, NIF 514 455 241 e o concorrente Ramalpombeiro,

Construções LDA, NIF 507 016 726 apresentaram declarações a justificar a não apresentação

de propostapara este procedimento, invocando que os valores dos trabalhos por si apurados

iriam ser superiores ao valor base definido no procedimento.

-----b) O concorrente Joaquim Fernandes Marques & Filho, S.4., NIF 504774 697 submeteu

uma proposta no montante de 430.540,10€ (quatrocentos e trinta mil quinhentos e quarenta

euros e dez cêntimos), acrescido de IVA. Juntamente com a proposta o concorrente apresenta

todos os documentos exigidos no programa de concurso

-----Verificando-se esta situação, o júri deliberou excluir todas as propostas, vmavez que: ----

-----As propostas apresentadas pelo concorrente Conway, Lda, NIF 514455241 e o
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concorrente Ramalpombeiro, Construções LDA, NIF 507 016 726 tratam-se de declarações a

justificar a sua não apresentação de proposta;

-----A proposta do concorrente Joaquim Femandes Marques & Filho, S.4., NIF 504774 697,

apresenta um valor de proposta superior ao preço base do procedimento que nos termos da

alinea d) do n." 2 do afügo 70.o conjugado com a alinea o) do n.o 2 do artigo 146.' do Código

dos Contratos Públicos é fator de exclusão

-----7- Preço base do procedimento

-----Nos termos do número 7 do programa de procedimento e da cláusula 25 do caderno de

encargos, o preço base do procedimento estabelecido é de 213.818,67€ (duzentos e treze mil

oitocentos e dezoito euros e sessenta e sete cêntimos).-

-----8- Proposta:-

-----O presente relatório preliminar e os demais documentos do procedimento vai ser enviado

ao órgão executivo a quem compete decidir sobre a decisão de não adjudicação nos termos do

artigo 79" do Código dos Contratos Públicos

-----A decisão de não adjudicação determina a revogação da decisão de contratar tomada em

Reunião de Câmara de 3 de agosto de2022."

-----Depois de apreciado o assunto, a Câmara deliberou, por unanimidade, nos termos da

alínea f) do n.' I do artigo 33.'do Anexo I da Lei n! 7512013, d,e 12.09 - Regime Jurídico das

Autarquias Locais, conjugado com o disposto na alínea a) do n." 1 do artigo 79." e n.o I do

artigo 80.o, ambos do Código dos Contratos Públicos e de acordo com o Relatório do Júri

supra transcrito.-

-----1.- Não adjudicar a empreitada versada em título, tendo por base o Relatório do Júri do

Procedimento. ---------

-----2.- Revogar a decisão de contratar, aprovada por deliberação de Câmara tomada em

reunião de 310812022, nos termos propostos na supracitada informação.-------

7.-AÇÃO SOCIAL :-------------

7.1.-REDE SOCIAL:-

7.1.1.-IHRU- Bolsa Nacional de Alojamento Urgente e Temporário - Contrato de

comparticipação para a Reabilitação de I Moradia em Almacinha (Antiga Escola

Primária):

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o oficio ref. S.HRU/2022/7343, de 14/09/2022, do

Instituto de habitação e Reabilitação Urbana a comunicar que relativamente à candidatura
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apresentada por este Município ao abrigo da Bolsa Nacional de Alojamento Urgente e

Temporário, no âmbito do Investimento RE-C02-i02 "Bolsa Nacional de Alojamento Urgente

e Temporário" do Plano de Recuperação e Resiliência, designada "Centro de Alojamento de

Emergência Social de Almacinha" que, em 28 de agosto de 2022, através de deliberação do

Conselho Diretivo do IHRU, I.P., foi aprovada a concessão, a título de comparticipação não

reembolsável, do valor de 114.917,02€ (cento e catorze mil novecentos e dezassete euros e

dois cêntimos), correspondendo:--

-----a) 106.937,33€ (cento e seis mil novecentos e trinta e sete euros e trinta e três cêntimos), à

comparticipação não reembolsável, com verbas do Program a;- -- - - - --- --

-----b) 7.979,69C (sete mil novecentos e setenta e nove euros e sessenta e nove cêntimos), ao

IVA, incorrido ou a incorrer, nos termos estabelecidos no artigo 16." do Decreto-Lei n.' 53-

Bl202I, de 23 de junho e no artigo 147." do Decreto-Lei n.o 5312022 de 12 de agosto

(Decreto-Lei de Execução Orçamental), caso a Entidade Beneficiária não possa exercer o

direito à dedução do IVA suportado.-

-----Assim, para efeitos de elaboração da redação final e celebração do contrato de

comparticipação, remete a minuta do mesmo para apreciação

-----A Cãmara depois de apreciado o assunto deliberou, por unanimidade, aprovar a

celebração do contrato de comparticipação destinado a financiar o projeto "Centro de

Alojamento de Emergência Social de Almacinha", e mandatar o Senhor Presidente a proceder

à outorga do mesmo.

7.1.2.-Proposta de celebração de Protocolo com a IPSS Associação Hipica e

Psicomotora de Viseu:-----

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a informação e proposta da Técnica dos serviços

sociais do Município, datada de 0810912022, que a seguir se transcreve:-----------

-----"ASSUNTO: Equitação Terapêutícaparu alunos com Necessidades Especificas (1."2."3."

Ciclos e Ensino Secundário do Agrupamento de Escolas) Proposta de continuidade de

Protocolo com a Instituição Associação Hípica e Psicomotora de Viseu - Alunos com

Necessidades Especificas (1 1 alunos).--

-----"Venho por este meio propor à consideração superior a continuidade do protocolo

superior a continuidade do protocolo supra identificado nos moldes em que estava a ser

concretizado (todas as sextas feiras), uma vez que a sua avaliação resulta inequivocamente um

beneficio para os nossos alunos com deficiência e/ou necessidades especificas de que dá conta

l3



cÂrr¡ARA MUNtctPAL DE MoRrÁcun

os relatórios em anexo

-----O valor deste protocolo é de cinquenta e cinco euros (55,00 €), por aluno, considerando a

frequência de onze (11) alunos peffaz uma mensalidade de seiscentos e cinco euros (605,00

€), por mês, o que totaliza mil oitocentos e quinze euros (1.815,00 €), nos três (3) meses até

ao terminus do presente ano civil.-------

-----Esta despesa tem cabimento orçamental na rubrica 02.04.07.01"

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a

celebração do Protocolo e a respetiva comparticipação financeira.--------

7.1.3. Programa aBEM - Rede Solidária do Medicamento - Avaliação e proposta de

subscrição à adenda do Protocolo celebrado com a Associação Dignitude:---------

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a proposta de Adenda ao Protocolo celebrado em 12

de setembro de 2019 com a Instituição de Solidariedade Social Dignitude para o

desenvolvimento, operacionalização e gestão do Programa abem: Rede Solidária do

Medicamento, e que resulta na necessidade de atualização do financiamento anual em cinco

euros (5,00 €), por beneficiário, ou seja de cento e trinta euros (130,00 €), para cento e trinta e

cinco euros (135,00 €).----------

-----A Técnica dos Serviços Sociais do Município emanou a seguinte informação sobre o

assunto em questão : -------------

-----"Do cumprimento ao Protocolo celebrado entre este Município e a Associação

"Dignitude", pessoa coletiva n' 513696628, no dia 12 de setembro de 2019 o qual permitiu a

operacionalização do programa abem: Rede Solidária do Medicamento o qual tem por

objetivo garantir o acesso ao medicamento em ambulatório por parte de qualquer cidadão que,

em Portugal, se encontre numa situação de carência económica que o impossibilite de adquirir

os medicamentos comparticipados que lhe sejam prescritos por receita médica, foi efectuada

uma reunião de avaliação cujo relatório de acompanhamento se anexa à presente informação,

para além d,a avaliação de impacto social do programa.

----- Em síntese e no nosso concelho:

----- sessenta e duas (62) pessoas tiveram acesso aos medicamentos que precisavam para

controlar a doença;

----- trinta e cinco (35) famílias não tiveram de escolher entre comer ou tomar os

medicamentos de que precisavam;---------

Foram consumidas mil novecentas e setenta e nove (1.979) embalagens de
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medicamentos; --------

----- No concelho de Mortágua existem três (3) farmácias, sendo todas Farmácia abem.-

-----A 31 de Agosto de 2022 o número de beneficiários activos, totalizava cinquenta e cinco

(55) pessoas, num universo de trinta (30) famílias (caracterização em anexo). No universo das

trinta (30) famílias apoiadas, estas são constituídas entre um (1) a quatro (4) elementos e

quanto à distribuiçáo etána, o beneficiário mais novo possui três (3) anos de idade e o meais

velho oitenta e cinco (85) anos encontrando-se a média de idades nos quarenta e oito anos e

oito meses (48,8 anos). Relativamente à distribuição por género, temos uma

representatividade de cinquenta e três por cento (53%) de beneficiários do género feminino e

quarenta e sete por cento (47%) do género masculino.

-----Assim, concluiu-se pela necessidade de subscrição da adenda ao protocolo de que resulta

a acf.:ø,lização do financiamento anual em cinco euros (5,00€), por beneficiário, ou seja, de

cento e trinta euros (130,00€), para cento e trinta e cinco euros (135,00€).-------

-----Esta atualização resulta do impacto da Pandemia Covid-l9 foi significativo nas

instituições de solidariedade social, como é o caso da Associação Dignitude, com um aumento

exponencial dos beneficiários apoiados e consequentemente um aumento do encargo mensal

nas comparticipações abem:, ultrapassando significativamente o consumo médio expectável

por beneficiário, aquando da idealização do Programa abem:, sendo assim premente, garantir

maior sustentabilidade futura do Fundo Solidário do Programa abem:, para que nenhuma

destas famílias se veja privada do apoio.--

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a

subscrição da adenda ao protocolo celebrado com a Associação Dignitude, no âmbito do

desenvolvimento, operacionalização e gestão do Programa abem: Rede Solidária do

Medicamento, de que resulta a atualizaçáo do financiamento anual de cinco euros (5,00€), por

beneficiário, ou seja, de cento e trinta euros (130,00€), para cento e trinta e cinco euros

(135,00€).-

8..SAÚDE. PRoTEÇÃo E INCLUSÃO:.------------

8.I.-PRESTAçÃO DE CUTDADOS DE SAÚUE:-

8.1.1.-Extensão de Saúde de Espinho - Apoio ao funcionamento

-----Estando inscrito nas Opções do Plano do corrente ano o projeto "Apoio Extensão de

Saúde de Espinho" e sendo as despesas de funcionamento do Posto Avançado do Centro de

Saúde, em Espinho, suportadas há já alguns anos a esta parte pela Junta de Freguesia de
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Espinho, dado que o mesmo está instalado no edificio daquela Junta de Freguesia, o Senhor

Presidente propôs, por forma a minimizar aquele encargo, que se procedesse à transferência

de cinco mil euros (5.000, 00 €) para a Junta de Freguesia de Espinho.-----------

-----Considerando a natttreza do pedido o subsídio não está obrigado às formalidades do

Regulamento Municipal para Atribuição de Apoios a Entidades Terceiras.-

-----Por informação da contabilidade existem fundos disponíveis pata a assunção do

compromisso que se encontra inscrito no orçamento do corrente ano na rubrica 04050102 e

nas Opções do Plano no projeto 202215035.

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, autonzar a

transferência do valor proposto de acordo com as Opções do Plano do corrente ano, e

autonzat o respetivo compromisso. ----------

9.-ADMINISTRAÇÃO : -------------

g.I.-ALTERAçÃO PERMUTATIVA AO ORçAMENTO MUNICIPAL DE 2022T.---
-----Considerando a necessidade de reforçar e reajustar diversas rubricas do orçamento

Municipal do corrente ano, pelo Senhor Presidente foi presente nos termos a alinea d), do

número 1 do artigo 33.'da Lei n.o 7512013, de doze de setembro, conjugado com a NCP 26 -
Contabilidade e Relato Orçamental do Sistema de Normalização Contabilista para as

Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei n." 19212015, de lll0gl20l5,
na sua atual redação, a proposta de modificação por alteração ao orçamento que apresenta os

seguintes valores :----

-----Reforço despesas de capital - seis mil euros (6.000,00 €);----------

-----Anulação/Diminuição despesas de capital - zerc euros (0,00 €);----------

-----Inscrição/Reforço despesas correntes - dezasseis mil e trezentos euros (16.300,00 €);------

-----Diminuição/Anulação despesas correntes- vinte e dois mil e trezentos euros (22.300,00€).

-----Depois de apreciada a alteração ao Orçamento Municipal, a Càmara deliberou, por

unanimidade, aprová-la ficando a mesma arquivada nos Serviços da Unidade de Gestão

Financeira.

g.2.-ALTERAÇÃO PERMUTATTVA ÀS COps DE 2022

-----Considerando a necessidade de dotar diversos projetos das Opções do Plano do corrente

ano de verbas necess¿irias à satisfação de compromissos assumidos decorrentes da evolução

normal dos empreendimentos em curso, pelo Senhor Presidente foi presente nos termos da

alínea d) do número do 1 do artigo 33.' da Lei número 7512013, de doze de setembro, a
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proposta de alteração às Opções do Plano do corrente ano que, se dá aqui por integralmente

reproduzidapara todos os efeitos legais, que ppresenta os seguintes valores:-

-----Modificação Financiamento Definido - onze mil euros (11.000,00 €);----------

-----Modificação Financiamento não Definido - dezanove mil euros (19.000,00€).--------------

-----Depois de apreciada a alteração às Opções do Plano, a Cãmara deliberou, por

unanimidade, aprovála ficando a mesma arquivada nos Serviços da Unidade de Gestão

g.3.-ALTERAÇÃO MODIFTCATM AO ORÇAMENTO D8 2022 - 4'. REVrSÃO:--

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a proposta da Modificação ao Orçamento Municipal -
4u. Revisão que se consubstancia na 4" Alteração Modificativa da Receita e da Despesa do

Orçamento de 2022, que se dá aqui por integralmente reproduzidapara todos os efeitos legais,

Financeira.

considerando que:----

-----a) Nos termos do estabelecido pelo ponto 3 da NCP 26 do SNC-AP, as alterações

orçamentais constituem um instrumento de gestão orçamental que permite a adequação do

orçamento à execução orçamental ocorrendo a despesas inadiáveis, não previsíveis ou

insuficientemente dotadas, ou receitas imprevistas. Sendo que, nos termos da NCP 26 do

SNC-AP, as Alterações Orçamentais Modificativas são aquelas que procedem à inscrição de

uma nova natureza de receita ou de despesa ou da qual resulta o aumento do montante global

de receita, de despesa ou de ambas, face ao orçamento que esteja em vigor;--

-----b) O POCAL estabelece no ponto 8.3.1.3 e no ponto 8.3.1.4 do POCAL (ainda em vigor)

que, respetivamente, o aumento global da despesa e o aumento da receita prevista referente a

receitas que a autarquia esteja autoizada a anecadar dá lugar a revisão do orçamento;---------

-----c) É da co-petência da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, nos termos da

alínea a) do n.o I do artigo 25." do Anexo I da Lei n." 7512013, de 12 de setembro, proceder à

aprovação da revisão orçamental ;-------------

----d) Em consequência da transferência de competências na área da Educação, em l/0412022,

há a necessidade de inscrever e dotar novas rubricas quer na receita, quer na despesa, bem

ajustar a dotação em algumas rubricas da despesa

-----Assim, verifica-se que:--------

-----A Receita global foi aumentada no montante de três mil euros (3.000,00 €); ---------------

-----A Despesa foi ajustada em algumas rubricas com o reforço de dotação de noventa e cinco
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mil euros (95.000,00 €) e com a anulação de dotação de noventa e dois mil euros (92.000,00

€), resultando um aumento global de despesa de três mil euros (3.000,00 €). ---------

-----A Càmara, depois de analisar o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a Alteração

Modificativa ao Orçamento - 4". Revisão de 2022, que se consubstancia na 4.u Alteração

Modificativa ao Orçamento da Receita e na 4." Alteração Modificativa ao Orçamento da

Despesa, de acordo com a alínea c) do n.o I do artigo 33.o do Anexo I à Lei n.'7512013, de 12

de setembro.-----------

-----Mais deliberou submeter o assunto a aprovação da Assembleia Municipal nos termos da

alínea a) do n.o 1 do artigo 25." conjugado com a alínea c) do n.o 1 do artigo 33.o, ambos do

Anexo I à Lei n." 7512013, de 12 de setembro

g.4.-ALTERAçÃO MODTFTCATTVA ÀS CR¡.NDES OpÇÕnS UO PLANO D8 2022 -

4". REVISÃO

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a seguinte proposta:--

-----"Considerando : ---

----- Que as Grandes Opções do Plano são documentos previsionais que exigem a necessidade

de durante o ano, proceder a ajustamentos que se podem tradt¡zir em alterações ou revisões,

agora alterações permutativas ou modificativas, conforme estabelece o Decreto-Lei n.o

19212015, de 11 de setembro, o qual aprova o Sistema de Normalizaçáo Contabilística para as

Administrações Públicas (SNC-AP);----------

----- Que compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Cãmara, nos termos da alínea a)

do n.o 1 do artigo 25.' do Anexo I da Lei n! 7512013, de 12 de setembro, proceder à

aprovação da revisão das Grandes Opções do Plano;--

----- A necessidade de se proceder ao reforço e inscrição como plurianuais projetos por forma

a salvaguardar a continuidade e financiamento dos mesmos em anos futuros.----

----- Por conseguinte verifica-se : ----------

----- Modificação de financiamento definido - 2.000,00 €;-------

----- Modificação de financiamento não definido - 78.000,00 €;-------

----- Anos seguintes (2023) - 56.150,00 €.---------

----- Assim, propõe-se que a Càmara Municipal delibere aprovar e submeter à Assembleia

Municipal para aprovação, nos termos e para efeitos da alínea a) do n.ol do artigo 25.o do

Anexo I da Lei n."7512013, de 72 de setembro, na sua atual redação a Modificação por
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Revisão das Grandes Opções do Plano de 2022, que se dá aqui por integralmente

----- A Câmara depois de analisar o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a 4 .

Alteração Modificativa às Grandes Opções do Plano de 2022, de acordo com a alínea c) do n.o

1 do artigo 33.'do Anexo I à Lei n! 7512013, de 12 de setembro.-----------

----- Mais deliberou, por unanimidade, submeter o assunto a aprovação da Assembleia

Municipal nos termos da alínea a) do n.o I do artigo 25.' conjugado com a alinea c) do n.' 1

do artigo 33.o, ambos do Anexo I à Lei nÎ 7512013, de 12 de setembro

9.5..RELATÓNTO DE AUDITORIA INFORMAçÃO SOBRE A SITUAÇÃO

ECONÓMICA E FINANCEIRA DO MUNICÍPIO - 1..' SEMESTRE DE 2022-

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o Relatório Semestral, do auditor externo, sobre a

situação económica e financeira do Município referente ao 1.o Semestre de 2022, elaborado

nos termos da alinea d), do n.2, do artigo 77." da Lei n.o 7312013, de 3 de setembro, alterada

pela Lei n." 5112018, de l6 de agosto, para conhecimento do órgão executivo.-

-----A Câmara tomou conhecimento, e deliberou, por unanimidade, remeter o Relatório à

Assembleia Municipal, para efeitos da alínea d), n.o 2, do artigo 77.' da Lei n." 7312013, de 3

de setembro, alterada pela Lei n." 5112018, de 16 de agosto.-

9.6..PROPOSTA DE FIXAÇÃO DE TAXAS A APLICAR NA DERRAMA NOS

TERMOS DO ART." 18." DA LEI N."73l2013, DE 3 DE SETEMBRO:---------.

----- Foi presente a proposta do Senhor Presidente, datada de 2010912022, que se transcreve:---

----- "Considerando que:--------

----- Compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Cãmaru Municipal, autonzar o

lançamento de derramas, nos termos da alínea d), do n.o I do artigo 25Jdo Regime Jurídico

das Autarquias Locais (RJAL), aprovado pela Lei n." 7512013, de 12 de setembro, na sua atual

redação;---

----- Nos termos da alínea c) do artigo 14.'do Regime Financeiro das Autarquias Locais

(RFAL), aprovado pela Lei n." 7312013, de 3 de setembro, na sua atual redação;----------

----- Confonne o disposto na alínea c), do artigo 14.'do Regime Financeiro das Autarquias

Locais (RFAL), aprovado pela Lei n." 73/2013, de 3 de setembro, na sua atual redação,

constitui receita dos municípios, e o produto da cobrança de derramas lançadas nos termos do

artigo 18.'do mesmo diploma legal;-------

----- Os municípios podem lançar anualmente, "uma derrama, até ao límite de 1,5% sobre o
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lucro tributável sujeito e não ísento de imposto sobre o rendimento de pessoøs coletivas

(IRC), que conesponda à proporção do rendimento gerado na sua área geográfica por

sujeitos passivos residentes no terrítório português que exerçam, a título princípal, uma

atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola não residente com estabelecimento

estável nesse território " (cfr. Artigo 18.o, n.ol do RFAL);

----- Nos termos do Regime Financeiro das Autarquias locais, a Assembleia Municipal pode,

sob proposta da Câmara Municipal, deliberar a criação de isenções ou de taxas reduzidas de

derrama, desde que se fundamente em regulamento aprovado, que contemple os critérios e

condições desses benefícios (cfr. Artigo 18.o, n.o 22 e afügo 16.o, n.os 2 e 3)¡---
----- Desde a entrada em vigor da nova redação conferida ao Regime Financeiro das

Autarquias Locais, dadapela Lein.'5012018, de 16 de agosto, ou seja, desde I de janeiro de

2019 que lei estipula que, até à aprovação de regulamento, a Assembleia Municipal apenas

pode, sob proposta daCàmara Municipal, deliberar lançar uma taxa rcduzida de derrama para

os sujeitos passivos com um volume de negócios no ano anterior que não ultrapasse os

150.000,00 €, (cfr. Artigo 18.o, n.o 24 do RFAL);----

----- As deliberações tomadas no sentido dos beneficios fiscais, anteriormente expostas,

devem ser comunicadas por via eletrónica à Autoridade Tributária até 3l de dezembro do ano

anterior ao da cobrança por parte dos serviços competentes do Estado, sob pena de não haver

lugar à cobrança;--

----- A responsabilidade social das empresas é um instrumento de reforço do desenvolvimento

e coesão social local, cabendo ao Município, neste particular da derrama o seu uso em favor

das populações;-------

----- O Município tem vindo a incentivar e a criar medidas de apoio à instalação de novas

empresas e, por conseguinte, à criação de novos postos de trabalho, nomeadamente ao nível

dos polos industriais existentes, bem como em outros locais no sentido de não só aumentar o

tecido económico e empresarial, como as suas condições de trabalho;-------------

----- Considerando, porém, que o valor da derrama a releva no computo da receita municipal;-

----- Por todo o exposto, em conformidade com o disposto na alínea d) do n.' 1) do artigo 25.",

conjugado com a alínea ccc), do n.o I do artigo 33.o, ambos do Regime Jurídico das

Autarquias Locais, publicado em anexo à Lei n.o 7512013, de 12 de setembro, conjugado com

o artigo 18.'do RFAL, proponho que a Câmara delibere propor Assembleia Municipal:

----- l-Que aprove o lançamento de uma taxa reduzida de derrama de 0,01%o, aos sujeitos
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passivos com um volume de negócios no ano anterior que não ultrapasse 150.000,00 euros, a

aplicar, no ano económico de 2023, sobre lucro tributável sujeito e não isento de IRC, que

corresponda à proporção do rendimento gerado na ârea geográfica deste município, rtma vez

que não existe o regulamento aprovado, nos termos do artigo 16.o, n.o 2 do RFAL

----- 2- Que aprove o lançamento de uma taxa de derrama de L,0o/o, aos sujeitos passivos com

um volume de negócios no ano anterior superior a 150.000,00 euros, a aplicar no ano

económico de 2023, sobre o lucro tributável sujeito e não isento de IRC, que corresponda à

proporção do rendimento gerado na área geográfica deste município, por sujeitos passivos

residentes em território português que exerçam, a título principal, uma atividade de natureza

comercial, industrial ou agrícola e não residentes com estabelecimento estável neste território,

conforme o previsto no articulado da referida lei

----- Após a pronúncia dos órgãos competentes, a deliberação das taxas de derrama municipal

deve ser comunicada por via eletronica pela Câmara Municipal à Autoridade Tributária e

Aduaneira até 3l de dezembro, conforme o disposto no n.o 17 do artigo 18.o RFAL.-----

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta

nos termos apresentados. -----------

9.7.-PROPOSTA FrXAÇÃO DA PERCENTAGEM DO IRS PRETENDIDO PELO

MUNICÍPIO NOS TERMOS DO ART." 26." DA LEI DAS FINANÇAS LOCAIS - LEI

N.'73l2013, DE 3 SETEMBRO:---------

-----Foi presente a proposta do Senhor Presidente, datada de 2010912022, qlrc se transcreve: ---

----- Considerando que para efeitos do n.o2 do artigo 26J do Regime Financeiro das

Autarquias Locais (RFA, aprovado pelo Lei n." 7312013, de 3 de setembro, na sua atual

redação aCàmarc Municipal pode deliberar uma participação variável no IRS que pode ir até

5,0o/o do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) dos sujeitos passivos cujo

domicílio fiscal seja na circunscrição territorial do Município de Mortágua, relativa aos

rendimentos do ano imediatamente anterior, calculada sobre a respetiva coleta líquida das

deduções previstas no n.o I do artigo 78.'do Código do IRS (CIRS).

----- Considerando que o n.o 3 do aludido artigo 26.o estabelece que afalta de comunicação ou

a comunicação fora de prazo da referida participação variável até 5,0o/o no IRS dos sujeitos

passivos cujo domicílio fiscal seja na circunscrição territorial do Município de Mortágua,

equivale à falta de deliberação e à perda do direito à participação variável por parte dos
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----- Ciente das dificuldades acrescidas decorrentes da pandemia COVID 19 e da escalada de

preços decorrente da crise energética que vive de forma global no Mundo, e em particular na

Europa, o Município de Mortágua, tem vindo a adotar um conjunto de medidas excecionais de

apoio à proteção de famílias, empresas e demais entidades da economia social, considerando-

se de extrema importância o desagravamento fiscal colocado sobre as famílias do Concelho de

Mortágua;-

----- Assim,Ptrã efeitos do disposto na alínea c) do n." 1 do artigo 25.o, conjugado com artigo

26'' Ambos do RFAL, e nos termos do disposto na alinea ccc), do n. o I do artigo 25.o do n. o

1 do artigo 33.'do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n: 7512013, de

12 de setembro, na sua atual redação, proponho que a Câmara Municipal delibere:---

-----l- Que a percentagem variável de participação no IRS dos Sujeitos passivos com

domicilio fiscal na área do Município de Mortágua, a que alude a alínea c) do n.o 1 do artigo

25." do RFAL, seja fixada em 0,0Yo, relativamente aos rendimentos auferidos em 2022 e a

declarar no ano de 2023.---

-----2- Propor à Assembleia Municipal a aprovação da presente proposta, nos termos

expostos.--

-----Após a pronúncia dos órgãos competentes, a deliberação das taxas de derrama municipal

deve ser comunicada por via eletrónica pela Càmara Municipal à Autoridade Tributiiria e
Aduaneira até 3r de dezembro, em cumprimento do n.o 2 do afügo 26." do RFAL.

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta

nos termos apresentados. ----------

9.8.-PRoPosrA DE FIXAÇÃO DE TAXAS Do rMposro MUNrcrpAL soBRE
IMÓVEIS ART.' II2." E II2-ADO CIMI
----- Foi presente a proposta do Senhor Presidente, datada de 2010912022, q]ule se transcreve: --

----- Considerando que compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal,

fixar anualmente, o valor da taxa do imposto sobre imóveis, existentes no concelho, para

vigorar no ano seguinte ao da sua aprovação, nos termos da alínea d), do n.o I do afügo 253

do Regime Jurídico das Autarquias Locais (RJAL), aprovado pela Lei n." 7512013, de 12 de

setembro na sua atual redação;----------

------ Nos termos do disposto no n.ol, do artigo 112.o do Código do Imposto Municipal de

Imóveis (CIMI), aprovado pelo Decreto - Lei n." 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual

redação, as taxas de imposto municipal sobre imóveis são de 0,8Yo para os prédios rústicos, e
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de 0,3%o para os prédios urbanos, sendo que no ano de 2022, as taxas de IMI em vigor no

Município de Mortágua foi à semelhança do ocorrido nos anos anteriores, a mínima

legalmente admissível, ou seja de 0,3%o.---

----- Nesta medida, procedendo às aspirações do equilíbrio orçamental e da boa gestão, sem

perder de vista o principio da justiça fiscal, a taxa de IMI para o ano de 2023, no Concelho de

Mortágua, deve fixar-se no mínimo legalmente admissível, ou seja, 0,3 yo para os prédios

urbanos.---

----- Considerando que compete definir as áreas territoriais, correspondentes a freguesias ou

zonas delimitadas de freguesias, que sejam objeto de operações de reabilitação urbana ou

combate à desertificação, e majorar ou minorar até 30%o ataxa a vigorar no ano a que respeita

o imposto (n.'6 do artigo 112.'do CIMI);-----

-----Considerando que a taxa de IMI pode, nos termos do artigo 112." do CIMI,

nomeadamente nos seus n.o 7,8,9, 10,11, e 12 ser objeto de agravamento ou de redução

conforme a respetiva motivação da norma aplicável.--

----- Considerando que são competências atribuídas aos Municípios, o estabelecimento de

coeficientes de incentivos e de penalizações daquele imposto, associado às politicas

municipais referentes à reabilitação urbana, que incluem combate à desertificação, o incentivo

ao mercado de arrendamento e a promoção da reabilitação urbana, através da preservação do

património existente;--

----- Ciente das dificuldades acrescidas decorrentes da pandemia COVID 19 e da escalada de

preços decorrente da crise energética que vive de forma global no Mundo, e em particular na

Europa, o Município de Mortágua tem vindo a adotar um conjunto de medida de apoio e

proteção de famílias, empresas e demais entidades da economia social, na tentativa de poder

ajudar a reforçar a tesouraria e liquidez e de poder mitigar os efeitos da redução generalízada

da atividade económic a;-- --- - -- - --

----- Com vista a desagravar fiscalmente as famílias residente no Concelho de Mortágua com

dependentes a cargo, pode a assembleia municipal aprovar a redução dataxa de IMI a vigorar

no ano a que respeita o imposto, nos termos constantes do artigo 112."-A do já citado CIMI;--

-----Por todo o exposto, proponho que a Càmara Municipal delibere:---

-----1- Aprovar, ao abrigo do n.o 5 do art.o 112.o do CIMI, a fixação da taxa do Imposto

Municipal sobre Imóveis, IMI, dos prédios urbanos, para vigorar no próximo ano, em 0,3o/o.--

----2- Aprovar, nos termos constantes do n.o 1, do artigo 112." - A do CIMI (aditado pela A

23



wr
E

-:È- wr ¡

cÂvrARA MUNtctPAL DE MoRrÁcun

Lei n.o 7-N20I6, de 30 de março - LOE de 2016), a redução da taxa do IMI que incida sobre

imóveis destinados a habitação própria permanente coincidente com o domicílio fiscal do

proprietário, a vigorar no ano a que respeita o imposto, atendendo ao número de dependentes,

nos termos previstos no Código do IRS, que compõem o agregado familiar do proprietárno, a

31 de dezembro de acordo com a seguinte tabela:-----

Número de dependentes a

cafgo
Dedução fixa

(em €)
1 20

2........ 40

3 ou mais 70

-----A verificação das condições para a atribuição desta é efetuada pela Autoridade Tributária

e Aduaneira, de forma automática e com base nos elementos declarativos que dispões

(nomeadamente, declarações de rendimentos e matrizes prediais).-----------

-----3- Aprovar, nos termos e parc efeitos constantes dos n.os 6 e 14, do artigo IT2j, do CIMI,

a minoração de 20Yo sobre a taxa aplicável a prédios urbanos que tenham sofüdo obras de

recuperação devidamente comprovadas na ëtrea objeto de reabilitação urbana de Mortágua e

Vale de Açores, que cumpram, cumulativamente, o seguinte

-----a) Se encontrem, comprovadamente, em ruína ou adiantado estado de degradação;---------

-----b) Tenha sido apresentada comunicação prévia, projeto de recuperação geral ou parcial,

aprovados pelo Município de Mortágua e para a qual ou quais tenha sido ou não emitida

licença deutllizaçáo, no caso em que a legislação o exija.----

-----4- Aprovar, nos termos e para efeitos constantes dos nos. 6 e T4, do artigo 112.", do CIMI

a majotaçáo de 20%o da taxa aplicável aos prédios urbanos inseridos na ARU de Mortágua e

Vale de Açores, que se encontrem degradados ou devolutos.----------

-----5- Aprovar, nos termos do n." 12 do artigo ll2.' do CIMI, uma redução de 50% sobre a

taxa a aplicar aos prédios classificado como de interesse público, de valor municipal ou de

património cultural, nos termos da legislação em vigor, desde que esses prédios se encontrem

abrangidos pelo Estatuto dos Beneficios Fiscais

-----6- Aprovar a majoração pelo dobro da taxa aplicável aos prédios rusticos com áreas

florestais que se encontrem total ou parcialmente em situação de abandono, no interior dos

aglomerados populacionais e numa faixa de largura não inferior a200 metros em redor dos
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referidos aglomerados, não podendo da aplicação desta majoração resultar uma coleta de

imposto inferior a €20,00 por cada prédio abrangido (n.'9, 10 e l l do artigo I 12' do CIMI.----

-----7- Aprovar a isenção de IMI dos prédios rústicos que, comprovadamente, cumpram os

requisitos legais de gestão de combustível, desde que tal seja requerido pelos proprietários e

que os mesmos estejam situados nas mesmas condições supra referidas, nos termos do

disposto na alínea d) do Artigo 15.o, conjugado com o artigo 16.o do Regime Financeiro das

Autarquias Locais (Lei n." 7312013, de 3 de setembro).-

-----8- Aprovar a majoração em 20Yo da taxa a prédios urbanos degradados, considerando-se

como tais os que, face aos seu estado de conservação, não cumpram satisfatoriamente a sua

função ou façam perigar a segurança de pessoas e bens e para os quais o Município tenha

determinado a execução de obras de conservação, necessárias à correção das más condições

de segurança ou de salubridade, ou melhoria do arranjo estético que ainda não foram

concluídas, por motivos alheios à autarquia (n.' 8 do artigo 112o do CIMD.-----

-----9- Em cumprimento do estatuído na alínea d) do n.ol do artigo 25.o, conjugado com a

alínea ccc), do n.o I do artigo 33.o, ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais,

aprovado pela Lei n." 7512013, de 12 de setanbro, propor à Assembleia Municipal a

aprovação da presente proposta, nos termos expostos.--

-----Para execução do proposto determina-se que:-----

-----Para cumprimento do estipulado no n.o 3 do artigo 112." do CIMI, que os Serviços de

Fiscalização procedam ao levantamento dos prédios urbanos que se encontram devolutos há

mais de quatro anos e de prédios em ruínas, de acordo com a definição do Decreto-Lei n.o

159/2006, de 8 de agosto, por forma a garantir que o reporte à Autoridade Tributária e

Aduaneira possa ser feito em devido tempo, mas garantindo a comunicação prévia atempada

dos proprietários. -------

-----a) Que os Serviços do Gabinete Técnico e Florestal, para cumprimento do n.o 11 do artigo

I12.' do CIMI, procedam ao "levantamento dos prédios rusticos com áreas florestais em

situação de abandono e à identificação dos respetivos proprietários", referidos em 5 e 6, por

forma a garantir que todas as situações possam ser devidamente reportadas à Autoridade

Tributária e Aduaneira, em devido tempo, mas garantindo a comunicação prévia atempada

dos proprietários. -------

-----b) Que, para cumprimento do ponto 8, os Serviços de Fiscalização do Município

procedam ao levantamento dos edifícios a abranger pela presente majoração, por forma a
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garantir que todas as situações possam ser devidamente reportadas à Autoridade Tributária e

Aduaneira, em devido tempo, mas garantindo a comunicação prévia atempada dos

proprietário s. - - -- - -- - ---

-----c) Posteriormente à tomada de deliberação final da Assembleia Municipal, seja

comunicado à Autoridade Tributrária e Aduaneira, as informações nos termos do disposto nos

n.os 14 e 16. do artigo Ll2.o do código do Imposto Municipal sobre Imóveis.---------

-----A Câmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta

nos termos apresentados.----------

9.9 .-PROPOSTA - TAXA MUNICIPAL DOS DIREITOS DE PASSAGEM:---------------

-----Foi presente a proposta do Senhor Presidente, datada de 2010912022, qlue se transcreve: ---

-----" Considerando que:--------

----- A publicação da Lei n." 512004, de 10 de fevereiro - Lei das Comunicações Eletrónicas

na sua atual redação, cujo artigo 106.' Estabelece a existência de uma Taxa l\{unicipal de

Direitos de Passagem (TMDP), determinada com base na aplicação de um percentual sobre a

faturação mensal emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de telecomunicações

eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo para clientes finais na área do Município;------

----- O percentual referido no ponto anterior, é aprovado por cada município até ao fim de

dezembro do ano anterior a que se destina a sua vigência e não pode ultrapassar os 0,25o/o;-----

----- Que nos municípios onde seja cobrada a TMDP, as empresas que oferecem redes e

serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público em local fixo, são responsáveis

pelo seu pagamento e não os clientes finais);-----

----- A alínea m) do artigo I4." da Lei n.o 73/2013, de 3 de setembro, na sua atual redação,

prevê como receitas dos municípios as estabelecidas enquanto tais por lei ou regulamento;-----

----- Por conseguinte, trata-se de uma taxa especifica das autarquias locais, poderá o

município observados os limites legais previstos, proceder à fixação da referida taxa para o

ano de 2023, concorrendo desta forma para o objetivo de maximização de receitas próprias.---

----- Assim, com base nos fundamentos acima citados, proponho à Câmara Municipal, com

vista à respetiva apreciação, discussão e aprovação, o seguinte:----------

-----a) Que, com o fundamento no disposto na alínea b), n!2 do artigo 106." da Lei n.o 512004,

de 10 de fevereiro, na sua atual redação, aprove a fixação da taxa municipal de direitos de

passagem (TMDP), a que alude nesse mesmo dispositivo normativo, no percentual máximo

de 0,25Yo para vigorar no ano de 2023;--
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-----b) Que a presente proposta, seja posteriormente remetida para aprovação da Assembleia

Municipal de Mortágua, nos termos daalínea b), do n.o I do artigo 25.o, conjugado com a

alínea ccc), do n.o 1 do artigo 33.o, ambos do Anexo I da Lei n." 7512013, de 12 de setembro e

da alínea o) do artigo 14." da Lei n.o 7312013, de 3 de setembro;--

-----c) Que após pronúncia dos órgãos municipais sobre o aludido assunto, seja tal decisão

comunicada ANACOM - Autoridade Nacional de Comunicações, e às empresas que

oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo.---

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta

nos termos apresentados. ----------

9.10.-DOCUMENTOS PREVISIONAIS PARA 2023 (ORçAMENTO E OPÇÕNS OO

PLANO):-

-----O Senhor Presidente deu conhecimento que se encontrava a trabalhar na elaboração dos

documentos previsionais para o ano de 2023 (Opções do Plano e Orçamento) a serem

apreciados e aprovados pela Càmara e remetidos à Assembleia Municip al até final do corrente

mês de outubro, conforme determina o n.o I do artigo 45." d,a Lei n.o 7312013, de 3 de

setembro, na sua atual redação e informou os Senhores Vereadores que podem, se o

entenderem, apresentar até ao próximo dia 12 de oufubro as suas propostas/sugestões de ações

ou projetos a incluir naqueles documentos, tendo embora em consideração que o Plano de

Investimentos é plurianual.------

-----Os membros do Executivo presentes tomaram conhecimento

9.11.-ALTERAçÃO DA DATA DE REALIZAçAO DAS REUNIÕES DE CÂMARA
DO MES DE OUTUBRO:----

-----Considerando que de acordo com a calendanzação da reuniões ordinárias deste órgão

executivo objeto de deliberação na primeira reunião do atual mandato autárquico

(2011012021), em cumprimento do disposto no n.o 2, do artigo 40.' do anexo I da Lei n.o

7512013, de 12 de setembro, a próxima reunião coincide com o Feriado Nacional de 5 de

outubro de 2022, o Senhor Presidente propôs a alteração da realização das reuniões ordinária

do mês de Outubro, para as seguintes datas:----

----- Dia 12 de outubro, pelas 15H00M;--

----- Dia 26 de outubro, pelas 15H00M.--------

----- Mantendo-se o carácter público e audição do público nas mesmas.-----------

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, em cumprimento do n.o 4 do anexo I
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da Lei n." 7512013, de 12 de setembro, na sua atual redação, conjugado com o n.o 2 do artigo

23." do Código do procedimento Administrativo, aprovado pelo Dec. Lei n." 4120L5, de 7 de

janeiro, por unanimidade, aprovar a alteraçáo da realização das datas das reuniões ordinárias

de oufubro, ficando os membros do Executivo presentes dispensados de qualquer outra forma

9.12.-CONTRATO TNTERADMINTSTRATTVO DE DELEGAçÃO DE

COMPETNNCT¡.S A CELEBRAR COM A FREGUESIA DE TREZOI PARA A

EXECUÇÃO DA REQUALIFICAÇÃO DO SISTEMA DE REGA DA VÁRZEA DE

TREZOI:-

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a seguinte proposta sobre o assunto em epígrafe:------

-----Considerando que:--------

-----. O regime jurídico, aprovado pela Lei n." 7512013, de 12 de setembrc, prevê a

concretização da delegação de competências através da celebração de contratos

interadministrativos, prevista no artigo 120o, entre órgãos de municípios e órgãos das

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio

direto às comunidades locais

-----. Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptaçáo em face de novos desafios e de novas

exrgenclas.

Administrativo. -------

----- . Nos termos do artigo 120." do regime jurídico aprovado pela Lei n." 7512013, de 12 de

setembro, outra forma de concretização de delegação de competências, que não seja através

da celebração de contratos interadministrativos, é nula.-

----- . A negociação, celebração, execução e cessação destes contratos obedece aos princípios

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos.-----

----- . A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n." 7512013, de

12 de setembro, os contratos interadministrativos de delegação de competências estão ainda

sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao Código do Procedimento
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----- Considerando ainda que:--------

----- . Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre

todos os órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas

colaborando ativamente entre si, no sentido da melhoria dos serviços prestados às

----- . Num contexto de escassez de recursos, importa rentabilízar os meios dispcníveis, num

quadro de corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo an atenção a

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos

os dias as autarquias locais são confrontadas;------

----- . A celebração do presente contrato não configura aumento da despesa pública;----

----- . As ahibuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias, desde que os

órgãos municipais deleguem competências nos seus órgãos, em domínios dos interesses

próprios das populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das a¡ividades de

proximidade e do apoio direto às comunidades locais, nos temos dos artigos 1[7.o, n." 2 e

13 1.";------

----- ' Incumbe à Assembleia Municipal autonzar a celebração de contratos de delegação de

competências entre os Municípios e as Juntas de Freguesia, nos termos da alinea k), do afügo

25." da Lei n.o 7512013, de 12 de setembro.-----------

----- Que, a Freguesia de Espinho, através do oficio datado de 02109/2022 disponibilizou-se,

mediante a celebragão de contrato de delegação de competências, a executar a obra de

requalificação do sistema de rega daYárzea Agrícola de Trezoi, cujo orçamento ascende ao

montante 14.753,48 €, com IVA incluído.----------

-----Proponho que a Cãmara Municipal delibere aprovar e submeter à Assembleia Municipal

para efeitos de autorizaçáo

-----A celebração do Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências entre o

Município de Mortágua e a Freguesia de Trezoi para a execução da obra de requalificação do

sistema de rega daYátrzea Agrícola de Trezoi, e que prevê uma comparticipação financeira de

14.7 53,48 €.-----------

-----A respetiva minuta do Contrato lnteradministrativo de Delegação de Competências, que

laz parte integrante da presente proposta, nos termos e condições consignadas na mesma

minuta.".--

----- A Cãmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta de celebração de
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Contrato Interadministrativo apresentada, nos seus exatos termos, submetendo-a à apreciação

da Assembleia Municipal de Mortágua, para efeitos de autorização, em conformidade com o

previsto na alínea m) do n." 1 do art.o 33.o da Lei n." 7512013, de 12 de setembro.----------------

9.l3.-EMTSSÃO DE LrCENçA DE T

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o requerimento de Virgilio Abreu & Pereira, Ld.u com

sede na Rua Principal, n.o 24, Lourinha de Cima, 3450 - 035 Cortegaça, titular do Alvará n.o

102822 emitido pelo Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres em 0210912021,

válido até 0610912026, a requerer a licença para transporte de Aluguer em Veículos Ligeiros

de Passageiros (táxi) do seu veículo com matrícula AT-52-BZ, para a afetar ao lugar de

estacionamento em regime fixo no Parque de Estacionamento de S. Domingos, integrado na

Praça do Município, que lhe está definido por deliberação da Câmara.---

-----O requerente, possuía a licença T04MRT, emitida em 1210912009, para o veículo

matrícula 69-IJ-25, sendo este pedido motivado pela aquisição de novo veículo, facto que

origina a caducidade da referida licença, nos termos da alínea d), do artigo 2L" do

Regulamento Municipal da Atividade de Transporte de Aluguer em Veículos de Passageiros.-

-----A Cãmara, considerando que o processo se encontra instruído com os elementos

constantes no n.o 2 do afügo 20." do Regulamento Municipal da atividade de Transportes de

Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros (Táxis) deliberou, por unanimidade, aprovar a

emissão de licença para transporte de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros (Táxi) do

veículo acima referido.---

-----Deverá proceder o requerente ao pagamento da taxa de duzentos e treze euros e vinte

cêntimos (213,20 €) referente de emissão de licença prevista no artigo 32.", alínea a) do

Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas municipais

9.l4.-PEDIDO DE ALTERAçÃO DA TITULARTDADE DO CONTRATO DE

CESSÃO Do DIREITO DE ExPLoRAÇÃo E UTILIZAÇÃO Do BAR E
ESPLANADA DAS PISCINAS MUNICIPAIS:::------------:--

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o requerimento apresentado por Hugo Ricardo Batista

Ribeiro a solicitar a alteração de titularidade do contrato celebrado em 110812022 com o

Município de Mortágua relativamente a cessão do direito de exploração e utilização do Br e

esplanada das Piscinas Municipais em nome de Hugo Ricardo Batista Ribeiro e passasse a ser

em nome da empresa Marotos & Reguilas com n.o de pessoa coletiva 517 032 635, conforme

certidão permanente de registo comercial que juntou
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-----Verifica-se que o titular do contrato constituiu a empresa denominada Marotos &
Reguilas com n.o de pessoa coletiva 517 032 635 com o Carlos Alberto Rodrigues de paiva, e

que tem como objeto social a atividade de exploração de cafes e bares, comercialização de

bebidas e pequenas refeições para consumo próprio no local com ou sem espetáculos.----------

-----Nos termos da Cláusula35" - Subcontratação e Cessão da Posição Contratual- do cademo

de encargos do procedimento da Hasta pública a "I- A subcontrctação ou de cessão da

posição contratual no decurso da execução do contrato carece de autorização, por escrito, do

Município de Mortágua."----------

-----Compete assim, à Câmara Municipal autonzar uma vez que estamos perante a alteração

da cessão contratual para uma empresa, mantendo-se no entanto a mesma atividade do

contrato celebrado.-

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a

alteração da titularidade do contrato celebrado.-

IO.-LOTEAMENTOS E OBRAS PARTICULAR:----
IO.I..DECLARAçÃO DE CADUCIDADE DO PROCESSO N.O OII2OI}II2T

coNsTRUçÃO NOVA - HABITAÇÃO FAMTLIAR:-_-___---_

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o processo n.o 01l20lgll27, em nome de Andreia

Simões Torres, referente à construção Nova Habitação Familiar, na Rua de Vale de Barrocas,

Vale de Açores, Mortágua, com vista à declaração de caducidade do licenciamento para a
realização da operação urbanística de analisado o processo verifica-se que não concluiu as

obras dentro do prazo estabelecido na licença ou seja até 02/0612022.--------

-----Analisado o processo, constata-se que:----

-----1.- Foi emitido alvarâ de obras de construção n." 351202I do prazo de validade teve

início a 1610412021 e termo a0210612022

-----2.- Não foram executadas quaisquer as obras no prazo fixado na licença, contado a partir

da data de emissão do alvará, conforme Parecer Técnico, datado de 29/07/2022.--------

-----Pelo Senhor Presidente foi emitido em 1310912022, o Despacho que conclui o seguinte:---

-----"O art." 7l'o, 3, d) do Regime Jurídico da Urbanízação e Edificação prescreve que a
licença caduca se as obras não forem concluídas no prazo fixado na licença.-

-----Conforme preceitua o n.o 5 do art.o 71.o do diploma legal vindo de referir, a caducidade da

licença deve ser declarada pela câmara municipal, após audiência prévia do interessado. -------
-----Assim, tendo em conta o exposto, deverá o processo ser remetido à Câmara Municipal
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para deliberar sobre a intenção de declaração de caducidade e respetivos fundamentos e, caso

seja deliberada favoravelmente a intenção de declarar a caducidade do licenciamento, deverá

ser a requerente notificado do teor da deliberação sendo-lhe concedido o prazo de 10 (dez)

dias uteis para o exercício da audiência prévia.

-----Mais, deverá o requerente ser advertido, no oficio de notificação para o exercício da

audiência prévia, da previsão legal ínsita no referido artJ 72." do RJUE, ou seja, de que pode

requerer nova licença, e que serão utilizados no novo processo os elementos que instruíram o

processo anterior desde que o novo requerimento seja apresentado no prazo de 18 meses a

contar da data da caducidade ou, se tal prazo estiver esgotado, não existirem alterações de

facto e de direito que justifiquem nova apresentação, bem como de que a renovação da licença

nos termos supra - expostos é condição essencial para o prosseguimento do processo

0Il20t9lt27

-----A Càmara deliberou, por unanimidade:------

-----1.- Notificar o Requerente que é intenção do Executivo declarar a caducidade do processo

n.' 01/201 8 17 I , que deu origem à emissão do alvará de obras de construção n.o 7 6- ao abrigo

do disposto na alínea a) do n." 3 do artigo 7l.o do Regime Jurídico da Urbanização e

Edificação (RJUE), aprovado pelo Decreto-Lei n." 555199, de l6 de dezembro, na sua atual

-----2.- Conceder ao Requerente o prazo de dez (10) dias úteis, para dizer o que se lhe oferecer

sobre o assunto, a fim de ser tomada a decisão final, conforrne o disposto no artigo 7I.", n." 5

do RJUE em conjugação com o estatuído nos artigos I2I" e I22" do Código de Procedimento

Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n." 412015, de 7 de janeiro.--------

-----3.- Advertir o requerente, no ofício de notificação para o exercício da audiênciaprévia, da

previsão legal ínsita no referido artigo 72." do RJUE, ou seja, de que pode requerer nova

licença, e que serão utilizados no novo processo os elementos que instruíram o processo

anterior desde que o novo requerimento seja apresentado no prazo de 18 meses a contar da

data da caducidade ou, se tal prazo estiver esgotados, não existirem alterações de facto e de

direito que justifiquem nova apresentação, bem como de que a renovação da licença nos

termos supra expostos é condição essencial para prosseguimento do presente processo.-------

10.2.-DECIARAÇÃO DE CADUCIDADE DO PROCESSO DE OBRAS N." 01/2011/44

- coNSTRUçÃo DE HABTTAÇÃo/ANEXosilruRos DE vEDAçÃo E supoRTE:-

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o processo n.'01/2011144, emnome de Nuno Miguel
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Abreu Sousa, referente à construção de habitação/anexos/muros de vedação, na Rua da Eira,

Carvalhal, Pala, com vista à declaração de caducidade do licenciamento para a realização da

operação urbanística, analisado o processo verifica-se que: --------

-----No seguimento da deliberação tomada na Reunião de Câmara de 1510612022, confonne o

disposto no artigo 71.o, n.o 5 do Decreto-Lei n." 555199, de 16 de dezembro, na sua atual

redação, que aprovou o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, em conjugação com o

estatuído nos artigos 121o e I22" do Código de Procedimento Administrativo (CPA),

aprovado pelo Decreto-Lei nÎ 412015, de 7 de janeiro, foi notificado o requerente através do

ofício referência 1453, de 1510612022, pata, querendo, se pronunciar, em sede de audiência

prévia, por escrito) Íro prazo de dez (10) dias úteis a contar da sua notificação, sobre a

intenção de declarar a caducidade do licenciamento da operação urbanística do processo n.o

0Il20IIl44, atendendo a que o requerente não concluiu as obras no prazo fixado na licença,

contado a partir da data de emissão do alvará de licenciamento n.o 912012, de 0110212012.-----

----- O Senhor Presidente emitiu, em 07109/2022, sobre o assunto o seguinte despactro:-

-----"Tendo em consideração a informação dos serviços datada de 31108/2022, de fls. 430, da

qual se extrai que decorreu o prazo de dez dias para o requerente se pronunciar no âmbito da

audiência prévia, sobre o projeto de decisão de intenção de declarar a caducidade do

licenciamento, aprovado em Reunião de Câmarade 1510612022, sem que aquele tenha tomado

qualquer posição a respeito, determino que o processo seja remetido à Câmara Municipal com

informação de que não foi exercido o direito de audiência prévia por parte do interessado,

para que, caso aquele órgão assim entenda, seja declarada a caducidade do licenciamento, nos

termos do disposto no art.o 71.",5 do Regime Jurídico dalJrbanização e Edificação - RJUE."

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, nos termos do n.o

2 do artigo 71.' do Decreto-Lei n." 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, que

aprovou o Regime Jurídico daUrbanização e Edificação - RJUE, declarar, a titulo de decisão

final, a caducidade do licenciamento da operação urbanística referente ao processo n.o

0ll20l|l44, atendendo a que o requerente não concluiu as obras no prazo fixado na licença,

contado a partfu da data de emissão do alvará de licenciamento n.o 912012, sendo dado

conhecimento ao requerente e aos serviços de fiscalização
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10.3.-rsnNçÃo Do rAGAMENTo DE TAxAS - REeUERTMENTo N. "5798/2022,

REFERENTE Ao pRocESSO N.o 0u2019t38, ALTERAçÃo n coNSTRUÇAo

NovA lanvtazÉM, ASSEMBLAGEM E ACoNDICIoNAMENTo, DA TRrA -
snRvrÇos, MATERTATS E EeuIpAMENTos, s.A., ¿l,ÍNnn b) Do N." t Do

ARTIGO 29." Do REGULAMENTo MUNIcIPAL DA URBANIZAÇÃo,

EDIFICAÇÃo n TAXAS:-

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o requerimento n." 579812022, em nome de Tria -
Serviços, Materiais e Equipamentos, S.A, com sede no Parque Industrial Manuel Lourenço

Ferreira em que vem requerer, no âmbito da alínea b), do número 1, do artigo 29.o do

Regulamento Municipal de Urbanização, Edificação e Taxas, a isenção de pagamento da taxa

de alteração da autorizaçáo de utilização no valor de três mil quinhentos e trinta e dois euros e

setenta cêntimos (3.532,70 €), referente à edificação nova - Armazém, Assemblagem e

Acondicionamento, licenciada através do Processo número 0112019138, sita no lote ll2 do

Parque Industrial Manuel Lourenço Ferreira, União de Freguesias de Mortágua, Vale de

Remígio, Cortegaça e Almaça.

-----A Lei n."5112018, de 16 de agosto, que entrou em vigor em 1 de janeiro de 2019, veio

alterur a Lei n.o 7312013, de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das autarquias

locais e comunidades intermunicipais, vulgo Lei das Finanças Locais.-----

-----De acordo com a nova redação do n.o 9 do artigo 16.o passa a ser da competência da

Cãmara o reconhecimento do direito da isenção, no estrito cumprimento das normas do

regulamento referido no n.o 2.-----------

-----A Assembleia Municipal aprovou na sessão extraordinária de 2510112019,

transitoriamente até elaboração e aprovação de novo Regulamento, a continuação da

aplicabilidade do artigo 29." do Regulamento Municipal de Urbanizaçáo, da Edificação e

Taxas para efeitos do artigo 16.o, n.o 2 da Lei n." 73/2013, de 3 de setembro, alterado e

republicada pela Lei n.' 51/2018, de l6 de agosto.-

-----Assim, conforme o previsto na alínea b), do número 1, do artigo 29." do Regulamento

Municipal de Urbanização, Edifìcação e Taxas a Càmara Municipal pode conceder a isenção

de pagamento de taxas a "Ás empresas que criem no mínimo 5 postos de trabalho.".------------

-----De acordo com a informação da gestora do processo o mesmo encontra-se devidamente

instruído reunindo as condições para decisão.----

-----A Câmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a isenção
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de pagamento das taxas.------

10.4.-coNsTrrulÇÃo DE coMpRopRrEDADE ou avtrr,rnçÃo DE

coMPARTES DE pnÉuros núsrrcos
10.4.1.-Processo n.o 2022127 ¡-
-----Pelo Senhor Presidente foi presente o processo n.o 1012022127, requerimento número

202215580, em nome António Alberto dos Santos Lopes, a requerer a emissão do parecer, nos

termos do número 1, do artigo 54.", da Lei número 6412003, de vinte e três de agosto, para

constifuição de compropriedade ou ampliação do número de compartes, relativamente ao seu

prédio sito em Franja, inscrito na matnz predial rustica da Freguesia do Sobral, sob o artigo

n.o 15600, com a área 0,22700 ha, para efeitos de registo de escritura de doação a favor de

António Alberto dos Santos Lopes e Margarida da Conceição Abrantes Simões

-----Depois de apreciado o processo e respetivo parecer técnico favorável do Chefe de Divisão

de Planeamento e Administração do Território, a Cãmaru deliberou, por unanimidade, emitir

parecer favorável à constituição de compropriedade ou ampliação do número de compartes.---

10.4.2.-Processo n.o 2022 /28--
-----Pelo Senhor Presidente foi presente o processo n.o 1012022128, requerimento número

202215942, em nome Manuel Joaquim Pereira, a requerer a emissão do parecer, nos termos do

número 1, do artigo 54.", da Lei número 6412003, de vinte e três de agosto, para constituição

de compropriedade ou ampliação do número de compartes, relativamente ao seu prédio sito

em Colos, inscrito namatnz predial rústica da Freguesia do Espinho, sob o artigo n.o 1028,

com a área 0,158400 ha, para efeitos de registo de escritura de compra e venda a favor de José

Tomás das Neves (l14) e Rui José de Matos (314).-------

-----Depois de apreciado o processo e respetivo parecer técnico favorável do Chefe de Divisão

de Planeamento e Administração do Território, a Càmara deliberou, por unanimidade, emitir

parecer favorável à constituição de compropriedade ou ampliação do número de compartes.---

-----E, nada mais havendo a tratar, foi pelo Senhor Presidente declarada encerrada a reunião

pelas dezassete horas e trinta minutos.---

-----Para constar e devidos efeitos se lavrou a presente ata que vai ser assinada por mim

QÐ* K-4r-þ. '}-.e. Ør." ¿-* Secretário do Órgão e

pelo Senhor Presidente.------
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